
que tange às escolhas que desenham o “governo da língua” após sua independência em 2002 

oficial, juntamente com a língua tétum. A partir das noções de “dispositivo colonial” e “governo 
da língua”, o presente trabalho tem o objetivo geral de analisar esse contexto linguístico em uma 

official language, along with the Tetum language. From the notions of “colonial device” and 
“government of language”, the present work has the general objective



compreender como o “governo da língua”

identificar o “governo da língua” em curso diacronicamente.

Um “[...] olhar com as lentes 

simbólico) dos povos ‘conquistados’, eliminando línguas para fins de ‘embranquecimento’ desses corpos, 
consequentemente, para fins de deslegitimação de direitos sobre os territórios que vivem” (Lisbôa, 2019; 2022).

“A definição já clássica de política linguística é a de qualquer intervenção explícita do Estado na dinâmica social da 

contrário, um abandono desse campo da vida social”. (BAGNO, 2018) 



Para isso, os conceitos de “governamentalidade” (Foucault; 2008); “dispositivo colonial” 
(Lisbôa, 2019; 2022; Lisbôa, Neves, 2019) e “governo da língua” (Lisbôa, 2019; 2022; Neves e 

as interações sociais. Por sua vez, Foucault (2014, p. 10) nos diz que “[...] o discurso não é 

se luta, o poder do qual nos queremos apoderar”.
p. 143) define “governamentalidade” como “[...] o conjunto constituído 

pelas instituições, procedimentos, análises e reflexões, os cálculos e as táticas que permitem exercer 

população”.
“governamentalidade” para examinar como as políticas linguísticas se vinculam a redes do poder 
colonial, propondo o conceito “governo da língua”.

conflito esse que é constitutivo da “diferença colonial”, conforme explica Mignolo:



diferentes línguas. Nesse fluxo teórico é que o “dispositivo colonial” se configura como uma 
ferramenta essencial para a análise da colonialidade, como “[...] um sistema normativo euroc

formas de existência nos territórios colonizados” (Lisbôa,

como “fato social” estabelece um elo s
mobilizados neste tópico, entrelaçamento esse capaz de reconhecer que “as línguas não existem 
sem as pessoas que as falam, e a história de uma língua é a história de seus falantes” (Calvet, 2002, 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-


3 Colonização e as operações para o “governo da língua”

comunicação e interação? Essa “língua” de comunicação inicial foi 

tervirem criticamente em decisões, como corrobora Urban (2017, p. 78): “Os baixos índices de 

um maior controle sob a população timorense”. Segundo Albuquerque (2010)



relações comerciais e a evangelização “[...] foram reforçando os contatos dos portugueses nas 
lhe uma certa regularidade” (Almeida, 2011, p. 23). Silveira

sia como língua oficial de instrução. “Mesmo assim, em 1999, Timor ainda estava muito 

requisitos nacionais de educação básica obrigatória” (Câncio, 2006, p. 2). Fora

levar em conta que se trata de uma língua “[...] externa, embora com uma presença histórica, e que 

existência da outra língua oficial ― o tétum” (Almeida, 2011, p. 38). Nesse sentido, com a 



cada dia mais terrenos, sendo compreendido por meio da noção de “dispositivo colonial” que, 
conforme Lisbôa (2021, p. 49), “[...] se dá nas engrenage

eurocêntrico”.
ção das línguas coloniais ― português e bahasa indonésia ― não apenas 

reflete tais dinâmicas, “estimativas apontam que as crianças em fase pré

geração com mais de 40 anos fala português” (Brito, 2013, p. 89). O português foi mais associado 



laços políticos e financeiros como um país lusófono (Silva, 2012). “A interação de Timor

Leste está bem refletido neste espaço” (Freitas, 2015, p. 512). Assim, ao adotar o português 

sa integre as línguas existentes em Timor, “[...] o domínio dela está intimamente ligado a 
situações que inferem institucionalidade, sendo postulada como ‘Língua de Instrução’ em Timor, 
dada a determinação dos contextos que a excluem de seu uso diário”. Po
(2010, p. 317) explica que o tétum foi “[...] a língua melhor documentada no período colonial 

tuguês foi proibido”.

“[...] 
linguisticamente, Timor Lorosa’e apresenta

de outras línguas locais” (Brito, 2013, p. 89). 





apenas como língua de trabalho ― obviamente ― mas também reforça os sentidos da colonialidade 

ão do país em seu Artigo 159º: “A língua indonésia e a inglesa são línguas de trabalho 
em uso na administração pública a par das línguas oficiais, enquanto tal se mostrar necessário” 



espaço complementar ― princip
ambiente escolar ― enquanto o conteúdo curricular e os meios de instrução priorizados são em 

lho em sala de aula: “[...] um recurso 

aprimorar sua eficácia”. Assim, ao considerar o material didático como uma ferramenta 

Dentre esses materiais, aqui, abordaremos o “manual do aluno”, que funciona como um 



se do “Manual do 
Português” para o 11º Ano em Timor Leste. Ele é uma produção em cooperação entre o 







forma de dizer, apresentar a “realidade”, como é possível notar na Figura 5 acima, onde destacamos 
dois recortes do texto que abre o tópico “Identidades culturais” no livro.

Recortes de texto do livro didático sobre “modernidade” e a cultura em Timor Leste

A primeira parte do livro traz um texto que defende uma ideia de sociedades “modernas” 

to “moderno”. Na segunda parte, Timor é apresentado como 

s timorenses e nem vínculo com a chamada “modernidade” desenhada nos outros 

“modernidade”, excluindo a diversidade de povos desse momento histórico, conforme critic



A partir dos exemplos anteriores, podemos refletir que o “governo da língua” 

do colonialismo. Para isso, é preciso se deslocar da busca no “dito”, mas compreender que 

didático e ― ainda pior ― as línguas locais. A existência do livro didático reflete os esforços para 
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